
Briefing: Gestão e Fiscalização Técnica de Contratos Administrativos 
Este documento sintetiza as diretrizes, responsabilidades e procedimentos essenciais para 
a fiscalização técnica de contratos, fundamentado na legislação vigente (Lei nº 
14.133/2021) e nas melhores práticas de controle e gestão pública. 

Sumário Executivo 
A fiscalização de contratos administrativos evoluiu de uma prerrogativa facultativa para um  
dever-poder inescusável  da administração. Sob a ótica da Lei nº 14.133 e da 
jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU), a omissão ou a fiscalização deficiente 
acarreta a responsabilização direta do agente público por "erro grosseiro". Os pontos 
centrais para uma gestão eficaz incluem: 

●​ Designação por Competência:  O fiscal deve possuir afinidade técnica com o 
objeto. 

●​ Segregação de Funções:  Distinção clara entre o gestor (aspectos 
administrativos/financeiros) e o fiscal técnico (execução do objeto). 

●​ Documentação Sistemática:  Registro obrigatório de todas as ocorrências para 
fundamentar glosas (descontos) e sanções. 

●​ Foco na Entrega:  Uso de Instrumentos de Medição de Resultado (IMR) para atrelar 
o pagamento à qualidade e conformidade do serviço. 

1. Fundamentação Legal e Natureza do Encargo 
A fiscalização não é uma escolha da administração, mas uma obrigação decorrente do 
princípio da eficiência. 

●​ Fundamento Legal:  O Art. 104 da Lei nº 14.133 trata a fiscalização como uma 
prerrogativa, mas a doutrina e a jurisprudência a consolidam como um  dever de 
ofício . 

●​ Obrigatoriedade:  A ausência de um fiscal designado formalmente ou a negligência 
na atuação expõe o agente e a autoridade superior a sanções por omissão. 

●​ Recusa ao Encargo:  Segundo o regime jurídico dos servidores, o encargo de fiscal 
não pode ser recusado por ser uma ordem superior. No entanto, o agente deve 
comunicar formalmente qualquer deficiência ou limitação técnica que impeça o 
cumprimento diligente das atribuições, transferindo a responsabilidade pela falta de 
capacitação à autoridade que o designou. 

2. Estrutura e Papéis: Gestor vs. Fiscal 
A legislação moderna preconiza a separação das atribuições para garantir o controle e a 
transparência.| Função | Foco de Atuação | Atribuições Principais || ------ | ------ | ------ || 
Gestor do Contrato | Aspectos administrativos e formais. | Prorrogações, reajustes, 
aplicação de sanções, rescisões e ratificação de pagamentos. || Fiscal Técnico | Execução 
concreta do objeto. | Aferição de qualidade, quantidade, prazos, registro de ocorrências e 
recebimento provisório. || Fiscal Administrativo | Obrigações acessórias. | Verificação de 
regularidade trabalhista e previdenciária (especialmente em serviços com mão de obra 
terceirizada). | 



3. Gestão por Competência e Apoio de Terceiros 
A designação do fiscal deve observar a expertise técnica necessária para o objeto. 

●​ Afinidade Técnica:  É impróprio designar um fiscal sem conhecimento específico 
(ex: um administrativo fiscalizando TI ou obras complexas). A designação deve ser 
baseada na gestão por competência (técnica e comportamental). 

●​ Contratação de Assistência Técnica:  O Art. 117 permite a contratação de 
terceiros (empresas ou profissionais especializados) para assistir e subsidiar o fiscal 
da administração. 

●​ Regra de Ouro:  A responsabilidade final e a tomada de decisão permanecem 
obrigatoriamente com o servidor público designado. A fiscalização não pode ser 
totalmente terceirizada. 

4. Procedimentos de Fiscalização na Prática 

4.1. Registro de Ocorrências 

O fiscal deve manter um registro próprio (histórico de gerenciamento) contendo: 
●​ Descrição objetiva de falhas e defeitos. 
●​ Notificações emitidas à contratada com prazos de regularização. 
●​ Evidências materiais (fotos, relatórios técnicos, laudos). 

4.2. O Recebimento do Objeto 

O processo de recebimento divide-se em duas etapas críticas: 
●​ Recebimento Provisório (Fiscal Técnico): 
●​ Compras:  Realizado de forma sumária (conferência de quantidade e tipo). 
●​ Obras e Serviços:  Termo detalhado que comprova o cumprimento das exigências 

técnicas. 
●​ Recebimento Definitivo (Gestor ou Comissão):  Ato que consolida a aceitação 

plena após a verificação detalhada da qualidade e conformidade documental. 

5. Análise de Objetos Específicos 

5.1. Obras e Engenharia 

Área de maior criticidade e risco de corrupção ou falhas técnicas graves. 
●​ Fiscalização In Loco:  É vedado o ateste baseado apenas em informações da 

contratada (fotos/medições próprias). Isso é classificado como "erro grosseiro". 
●​ Riscos Comuns:  "Jogo de planilha" (distorção de valores para antecipar 

pagamentos) e entrega de materiais com qualidade inferior à especificada (asfalto, 
concreto, espessura de aterros). 

5.2. Mão de Obra Terceirizada (Limpeza, Recepção) 

O foco deve ser a prevenção da responsabilidade subsidiária da administração. 
●​ Controle de Frequência:  Necessário para fins de glosa e comprovação de 

execução, mas deve ser feito de forma a não caracterizar subordinação direta (evitar 
o uso de sistemas de ponto biométrico dos servidores para terceirizados). 

●​ Direcionamento de Ordens:  Devem ser dadas ao preposto da empresa, e não 
diretamente aos trabalhadores. 



5.3. Serviços de Consultoria 

A dificuldade reside na imaterialidade do objeto. 
●​ Materialidade da Entrega:  É essencial exigir relatórios mensais de atividades, 

pareceres ou produtos tangíveis. Pagar consultoria sem evidência documental de 
prestação de serviço é uma falha grave de planejamento e fiscalização. 

5.4. Medicamentos e Insumos 

●​ Validade e Lote:  Verificação obrigatória no recebimento sumário. Devem-se 
estabelecer cartas de compromisso de troca para itens com validade próxima ao 
vencimento. 

6. Instrumento de Medição de Resultado (IMR) 
O IMR define níveis esperados de qualidade e atrela o pagamento ao desempenho efetivo. 

●​ Mecanismo:  Substitui o antigo "acordo de nível de serviço". 
●​ Exemplo:  Se um sistema de TI deve ficar disponível 99% do tempo, uma 

disponibilidade de 95% gera um desconto automático e proporcional na fatura 
(glosa), sem necessidade de abrir processo sancionatório para cada falha. 

7. Responsabilização e Riscos do Agente 
A atuação do fiscal é monitorada pelos órgãos de controle (TCU e Ministério Público). 

●​ Erro Grosseiro:  A negligência na conferência de medições ou o ateste de serviços 
não executados pode levar à condenação solidária do fiscal para ressarcir o erário. 

●​ Sanções:  Podem variar de multas pecuniárias pesadas à demissão do cargo 
público, conforme a gravidade da lesão ao patrimônio público. 

●​ Dica de Proteção:  Diante da designação para objetos desconhecidos, o servidor 
deve registrar formalmente sua falta de capacidade técnica e solicitar treinamento, 
criando um lastro de defesa para futuras auditorias.Nota Final:  "O fiscal é o olho da 
administração no campo. Sem uma fiscalização técnica rigorosa, o planejamento 
mais perfeito se perde na execução defeituosa." 
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